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Publicação do Acórdão do TEMA 416 pelo STF (4ª Seção) 
(Paradigma RE 635347) 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute a compatibilidade, ou não, de
forma de pagamento de débito oriundo de erro no cálculo das verbas a serem repassadas pela União, a título de
complementação do FUNDEF, com os artigos 60, §1º, do ADCT e 100 da Constituição Federal.

Tese firmada: 1. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor mínimo anual por aluno fixada em
desacordo com a média nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos. 2. Sendo tal obrigação
imposta por título executivo judicial, aplica-se a sistemática dos precatórios, nos termos do art. 100 da
Constituição Federal.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Especiais; FUNDEF/Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
TRABALHO; Liquidação / Cumprimento / Execução de Sentença; Precatório

Inteiro Teor

2

Publicação do Acórdão do TEMA 698 pelo STF (3ª Seção) 
(Paradigma RE 684612) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se os limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de
fazer ao Estado, consistentes na realização de concursos públicos, contratação de servidores e execução de
obras que atendam o direito social da saúde, ao qual a Constituição da República garante especial proteção.

Tese firmada: 1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos
fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação dos
poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar as finalidades
a serem alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente um plano e/ou os meios adequados
para alcançar o resultado; 3. No caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por
concurso público ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e pela contratação de organizações
sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP).

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Garantias
Constitucionais; Serviços; Saúde; Liquidação; Cumprimento; Execução; Obrigação de Fazer; Não Fazer

24/2023

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=416
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15359777252&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=698


Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão do TEMA 788 pelo STF (2ª Seção) 
(Paradigma ARE 848107) 

Questão submetida a julgamento: Discute, à luz do art. 5º, II e LVII, da Constituição Federal, a recepção, ou
não, pela Carta Magna de 1988 do art. 112, I, do Código Penal, segundo o qual a prescrição da pretensão
executória começa a correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para a acusação.

Tese firmada: O prazo para a prescrição da execução da pena concretamente aplicada somente começa a
correr do dia em que a sentença condenatória transita em julgado para ambas as partes, momento em que nasce
para o Estado a pretensão executória da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao
princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal) nas ADC 43, 44 e 54.

Assuntos: DIREITO PENAL; Parte Geral; Extinção da Punibilidade; Prescrição

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão dos Embargos de Declaração do TEMA 1003 
pelo STF (2ª Seção) 

(Paradigma RE 979962) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos princípios da proporcionalidade e da ofensividade, se é
constitucional a cominação da pena em abstrato prevista para importação de medicamento sem registro,
tipificada no art. 273, § 1º-B, inc. I, do Código Penal e se é possível utilizar preceito secundário de outro tipo penal
para a fixação da pena neste caso.

Tese firmada: "É inconstitucional a aplicação do preceito secundário do art. 273 do Código Penal, com redação
dada pela Lei nº 9.677/98 (reclusão, de 10 a 15 anos, e multa), à hipótese prevista no seu § 1º-B, I, que versa
sobre importar, vender, expor à venda, ter em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribuir ou entregar
produto sem registro no órgão de vigilância sanitária. Para estas situações específicas, fica repristinado o preceito
secundário do art. 273, na sua redação originária (reclusão, de 1 a 3 anos, e multa)".

Anotações NUGEPNAC: Decisão: O Tribunal, por maioria, acolheu os embargos de declaração opostos pela
Defensoria Pública da União, para estender os efeitos da declaração de inconstitucionalidade do preceito
secundário do art. 273 do Código Penal, com redação dada pela Lei nº 9.677/98, aos demais núcleos típicos
verbais a que se refere o art. 273, § 1º-B, I, do Código Penal. Foi readequada a tese jurídica nos seguintes
termos (tema 1.003 da repercussão geral): "É inconstitucional a aplicação do preceito secundário do art. 273 do
Código Penal, com redação dada pela Lei nº 9.677/98 (reclusão, de 10 a 15 anos, e multa), à hipótese prevista no
seu § 1º-B, I, que versa sobre importar, vender, expor à venda, ter em depósito para vender ou, de qualquer
forma, distribuir ou entregar produto sem registro no órgão de vigilância sanitária. Para estas situações
específicas, fica repristinado o preceito secundário do art. 273, na sua redação originária (reclusão, de 1 a 3
anos, e multa)".

Assuntos: DIREITO PENAL; Parte Geral; Aplicação da Pena

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15359836904&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=788
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15359802125&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1003
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1003


Inteiro Teor
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Trânsito em Julgado do TEMA 1054 pelo STF (Abrangência Geral) 
(Paradigma RE 1182189) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz do artigo 70, parágrafo único, da Constituição Federal, se a
Ordem dos Advogados do Brasil deve prestar contas ao Tribunal de Contas da União.

Tese firmada: O Conselho Federal e os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil não estão
obrigados a prestar contas ao Tribunal de Contas da União nem a qualquer outra entidade externa.

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Entidades
Administrativas / Administração Pública; Conselhos Regionais de Fiscalização Profissional e Afins

Andamento do
Processo
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Trânsito em Julgado do TEMA 1200 pelo STF (2ª Seção) 
(Paradigma ARE 1320744) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal (na redação
dada pela Emenda Constitucional 45/2004), o alcance da competência da Justiça castrense para decretar a
perda do posto, patente ou graduação de militar que teve contra si uma sentença condenatória,
independentemente da natureza do delito por ele cometido (seja ele militar ou comum).

Tese firmada: 1) A perda da graduação da praça pode ser declarada como efeito secundário da sentença
condenatória pela prática de crime militar ou comum, nos termos do art. 102 do Código Penal Militar e do art. 92,
I, "b", do Código Penal, respectivamente. 2) Nos termos do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, o Tribunal
de Justiça Militar, onde houver, ou o Tribunal de Justiça são competentes para decidir, em processo autônomo
decorrente de representação do Ministério Público, sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da
graduação das praças que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente da natureza do crime
por ele cometido.

Assuntos: DIREITO PENAL; Parte Geral; Aplicação da Pena; Efeitos da Condenação.

Andamento do
Processo
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Trânsito em Julgado do TEMA 1240 pelo STF (3ª Seção) 
(Paradigma RE 1394401) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz do art. 178 da Constituição Federal, se os tratados
internacionais subscritos pelo Brasil, em especial a Convenção de Varsóvia e suas alterações posteriores,

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15359738195&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1054
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5608486
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1200
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6149965
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1240


prevalecem sobre o Código de Defesa do Consumidor, de modo a balizar a responsabilidade das empresas de
transporte aéreo internacional relativamente à reparação de dano extrapatrimonial, na hipótese de atraso ou
ancelamento de voo e de extravio de bagagem, seja ele temporário ou não, considerando o que decidido no
Tema 210 da repercussão geral.

Tese firmada: Não se aplicam as Convenções de Varsóvia e Montreal às hipóteses de danos extrapatrimoniais
decorrentes de contrato de transporte aéreo internacional.

Assuntos: DIREITO DO CONSUMIDOR; Contratos de Consumo; Transporte Aéreo DIREITO CIVIL;
Responsabilidade Civil; Indenização por Dano Moral DIREITO DO CONSUMIDOR; Responsabilidade do
Fornecedor; Indenização por Dano Moral

Andamento do
Processo
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Publicação do Acórdão do TEMA 1168 pelo STJ (2ª Seção) 
(Paradigmas RESP 1976855 e RESP 1971049 e RESP 1970216) 

Questão submetida a julgamento: Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do
Adolescente são autônomos, com verbos e condutas distintas, sendo que o crime do art. 241-B não configura
fase normal tampouco meio de execução para o crime do art. 241-A, o que possibilita o reconhecimento de
concurso material de crimes.

Tese firmada: Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente são
autônomos, com verbos e condutas distintas, sendo que o crime do art. 241-B não configura fase normal,
tampouco meio de execução para o crime do art. 241-A, o que possibilita o reconhecimento de concurso material
de crimes

Assuntos: DIREITO PENAL; Crimes Previstos no Estatuto da criança e do adolescente.

Inteiro Teor
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Trânsito em Julgado do TEMA 1164 pelo STJ (4ª Seção) 
(Paradigmas RESP 2004478 e RESP 1995437) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se definir se incide contribuição previdenciária patronal sobre o
auxílio-alimentação pago em pecúnia.

Tese firmada: Incide a contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o auxílio-alimentação pago em
pecúnia.

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Patronal; Auxílio-alimentação.

Andamento do
Processo

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6450365
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1168&cod_tema_final=1168
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=202338448&registro_numero=202103609908&peticao_numero=&publicacao_data=20230808&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1164&cod_tema_final=1164
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202200969743


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

Presidente do STF e do CNJ defende atuação estratégica do Judiciário em pautas ambientais

Cassada decisão que reconheceu vínculo de emprego entre médica e hospital (TEMA 725)

Leia Mais

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Posse e distribuição de pornografia infantil são crimes autônomos, e penas podem ser somadas
(TEMA 1168)

Leia Mais

Conselho Nacional de Justiça:

Soluções tecnológicas orientam ações de prevenção e punição de crimes ambientais no Brasil

Mais 7 tribunais passam a utilizar o Domicílio Judicial Eletrônico

Leia Mais

Leia Mais

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511813&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511888&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/07082023-Posse-e-distribuicao-de-pornografia-infantil-sao-crimes-autonomos--e-penas-podem-ser-somadas.aspx
https://www.cnj.jus.br/solucoes-tecnologicas-orientam-acoes-de-prevencao-e-punicao-de-crimes-ambientais-no-brasil/
https://www.cnj.jus.br/mais-7-tribunais-passam-a-utilizar-o-domicilio-judicial-eletronico/


Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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NUGEPNAC   nugep@trf1.jus.br                         (61) 3314-5994
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https://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/jurisprudencia/gestao-de-precedentes/publicacoes/

